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AGC

Nº 70061934758 (Nº CNJ: 0386038-44.2014.8.21.7000)

2014/Cível


APELAÇÃO CÍVEL. PROPRIEDADE INTELECTUAL. PLÁGIO DE NOTÍCIA EM SITE DA INTERNET. AUSÊNCIA DE ATA NOTARIAL OU CERTIFICADO DIGITAL QUE ATESTE A AUTENTICIDADE DAS CÓPIAS DO SITE. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA TÉCNICA. sentença DESCONSTITUÍDA.

Em se tratando de prova que consiste nas cópias de sítio eletrônico, se faz necessária a juntada de ata notarial ou certificado idôneo a comprovar sua autenticidade. Perícia técnica que se mostra imprescindível para aferir se efetivamente ocorreu ou não o plágio das notícias da autora no site da ré.

DERAM PROVIMENTO AO APELO PARA DESCONSTITUIR A SENTENÇA. UNÂNIME.
	Apelação Cível


	Vigésima Câmara Cível - Regime de Exceção

	Nº 70061934758 (Nº CNJ: 0386038-44.2014.8.21.7000)


	Comarca de Guaíba

	ECB SERVICOS DIGITAIS LTDA 


	APELANTE

	GAZETA CENTRO-SUL 


	APELADO

	EDITORA CHEFE DA GAZETA CENTRO-SUL - SR. SUSANA ANDRE MOTTA 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Magistrados integrantes da Vigésima Câmara Cível - Regime de Exceção do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar provimento ao apelo para desconstituir a sentença.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Cini Marchionatti (Presidente) e Des. Glênio José Wasserstein Hekman.

Porto Alegre, 23 de novembro de 2016.
DR. ALEX GONZALEZ CUSTODIO, 

Relator.

RELATÓRIO

Dr. Alex Gonzalez Custodio (RELATOR)

Trata-se de recurso de apelação manejado contra a sentença que julgou procedentes os pedidos deduzidos nos autos da Ação de Indenização por Danos Morais que GAZETA CENTRO-SUL E OUTRO promovem em face de ECB SERVIÇOS DIGITAIS LTDA.

Adoto o relatório da sentença (fls. 339/340v):

“Gazeta Centro-Sul e Editora Chefe da Gazeta Centro-Sul - Sr. Susana André Motta ajuizaram ação de indenização por danos morais e materiais contra ECB Serviços Digitais Ltda, todos qualificados. Informaram que a primeira autora é empresa jornalística atuante na região centro sul. Em meados de maio do corrente ano, foram procuradas para veicular propaganda no portal, pois disseram que as reportagens estavam sendo publicas no site. Disse que as reportagens são frutos de investimento jornalístico. As reproduções violam o direito autoral. Sustentou a ocorrência de danos materiais e morais. Pediu a procedência com a condenação ao pagamento de danos morais e materiais e que sejam publicadas as erratas na forma do art. 108, II da lei 9.610/98. Juntou documentos (fls. 13/36).

Intimado, o autor se manifestou (fls. 39/41) juntando documentos (fls. 42/70).

Deferida a liminar (fl. 71), os autores se manifestaram juntando documentos (fls. 76/216).

Citado (fl. 218 verso), em contestação (fls. 219/230), alegou preliminar de ilegitimidade ativa (fl. 219) e inépcia da inicial (fl. 220). No mérito, refutou os argumentos postos na peça pórtica aduzindo a ausência de reprodução e inocorrência de danos a serem reparados. Pediu a improcedência. Juntou documentos (fls. 231/270).

O réu se manifestou juntado documentos (fls. 273/309).

A prova pericial foi indeferida (fls. 328) tendo o autor requerido reconsideração (fls. 330/331) e a decisão sido mantida (fl. 336).

Os autos vieram conclusos.”
Que assim decidiu em sua parte dispositiva:

“Diante do exposto, nos termos do art. 269, I do CPC, JULGO PROCEDENTE o pedido, confirmando os efeitos da liminar antes deferida, e condeno o réu ao pagamento de danos morais em R$ 10.000,00 (dez mil reais) acrescidos de:

a) juros moratórios de 1% ao mês a contar da citação 9art. 219 do CPC);

b) correção monetária, pelo IGP-m, este a partir desta decisão (súmula 362 do STJ).

Condeno as partes ao pagamento das custas processuais em quotas iguais. Ainda, em relação aos honorários advocatícios, fixo a indenização aos patronos em R$ 800,00 (oitocentos reais) levando em conta a natureza da causa (art. 20, § 4º do CPC). Fica admitida a compensação (súmula 306 do STJ e art. 21 do CPC). Consigne-se que o réu goza de AJG (fl., 310).

Em relação a autora Editora Chefe da Gazeta Centro-Sul - Sr. Susana André Motta, nos termos do art. 267, VI do CPC, JULGO EXTINTO o processo, sem resolução de mérito, em razão da sua ilegitimidade ativa.

Neste caso, condeno a autora ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em R$ 700,00 (setecentos reais), levando em conta a natureza da causa (art. 20, § 4º do CPC).”

Inconformada com a decisão, a parte interpôs apelação (fls. 342/347) alegando que deveria ser feita a autenticação digital ou a produção de prova técnica para concluir pela autenticidade das notícias veiculadas no site do apelante, não tendo sido comprovado o plágio, nem os supostos danos morais dele decorrentes. Postula, em caráter alternativo, a redução do valor arbitrado pelo juízo, referente à indenização por danos morais. Requer o provimento do recurso, com a desconstituição ou reforma da sentença.

O recurso foi recebido apenas no efeito devolutivo (fl. 348).

É o relatório.
VOTOS

Dr. Alex Gonzalez Custodio (RELATOR)

O recurso é tempestivo e preenche os demais pressupostos de admissibilidade.
Entendo ser caso de desconstituição da sentença, sendo tal provimento necessário para a apuração da existência ou não de plágio por parte do apelante.
Foi inicialmente requerida a produção de prova pericial pela demandada na contestação, sendo reiterado o pedido à fl. 327, que restou indeferido pelo julgador de 1ª instância, sob o fundamento que não foi justificada a finalidade da prova pericial requerida. E por fim, a parte autora requereu a produção de prova pericial em pedido de reconsideração (fls. 330/331), sendo novamente negado (fl. 336).

Ressalto que a produção de prova técnica é fundamental para o deslinde do presente feito. Isso porque não se pode concluir pela veracidade das cópias do site da ré juntadas aos autos, dada a ausência de ata notarial ou certificado digital que ateste o valor probatório de tais documentos.  A autenticidade das cópias do site do requerido deve ser auferida por meio de perícia feita por técnico da área de informática ou tecnologia da informação.

Quanto à necessidade de prova pericial para verificar a veracidade ou autenticidade de documentos juntados pelas partes, não é outro o entendimento da jurisprudência do Egrégio Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, nesses termos:
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO COM PEDIDO DE REPETIÇÃO DE VALORES. NEGATIVA DE CONTRATAÇÃO DE CARTÃO DE CRÉDITO. ASSINATURA IMPUGNADA PELO CORRENTISTA. ÔNUS DA PROVA DA AUTENTICIDADE. 1. À luz do que estabelece o art. 388, inciso I, do CPC/73, cessa a fé do documento particular quando contestada a assinatura e enquanto não se comprovar a veracidade, cujo ônus incumbe àquele que produziu o documento (art. 389, inciso II, do CPC/73). Impugnada a assinatura pelo correntista, incumbia à instituição financeira que produziu o documento o ônus da prova da sua autenticidade. 2. No caso, o ônus da prova foi imposto à parte que não produziu o documento. Necessidade de desconstituição da sentença para oportunização de provas, em razão do julgamento antecipado da lide, sob pena de cerceamento de defesa. APELAÇÃO PROVIDA. SENTENÇA DESCONSTITUÍDA. (Apelação Cível Nº 70069638211, Décima Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marta Borges Ortiz, Julgado em 25/08/2016)

 Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ARGUIÇÃO DE FALSIDADE DOCUMENTAL EM CONTESTAÇÃO. PRESCINDIBILIDADE DE PROCEDIMENTO ESPECÍFICO. CERCEAMENTO DE DEFESA MANIFESTO. DESCONSTITUIÇÃO DA SENTENÇA QUE SE IMPÕE. Consoante preconiza o art. 390 do CPC a arguição de falsidade documental prescinde de maiores formalidades quando arguido em contestação, como é o caso dos autos. Em subsistindo nítidas dúvidas acerca da veracidade da assinatura posta no instrumento contratual, competia ao magistrado ordenar a realização de prova pericial para sanar o feito, exegese do art. 392 do caderno processual vigente. Ainda, tratando-se de contestação de assinatura, o ônus da prova de sua veracidade recai sobre quem produziu o documento, de acordo com o disposto no art. 389, II, do CPC. Além disso, convém gizar que não fora oportunizada a manifestação das partes acerca do interesse na dilação probatória, o que afronta o constitucional direito à ampla defesa, segundo o disposto no art. 331, §§ 2º e 3º, do CPC. APELO PROVIDO PARA DESCONSTITUIR A SENTENÇA. (Apelação Cível Nº 70065693152, Décima Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Roberto Sbravati, Julgado em 27/08/2015)

Diante do exposto, dou provimento ao apelo para desconstituir a sentença.

É o voto.

Des. Carlos Cini Marchionatti (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Glênio José Wasserstein Hekman - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. CARLOS CINI MARCHIONATTI - Presidente - Apelação Cível nº 70061934758, Comarca de Guaíba: "DERAM PROVIMENTO AO APELO PARA DESCONSTITUIR A SENTENÇA. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: LUIZ EUGENIO ALVES DA SILVEIRA
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